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RESOLUÇÃO  Nº 01/2014
EMENTA: Regulamenta o regime de trabalho nos postos fiscais, dispõe sobre a fiscalização agropecuária e normas de funcionamento dos postos fixos e móveis e dá outras providências.



A Diretoria Executiva da ADEAL, no uso das suas atribuições legais e regimentais, em especial aquelas definidas no artigo 4º, inciso XVIII, aprovado pelo Decreto 

n. 2919, de 30.12.2014.




CONSIDERANDO
que constitui dever da Diretoria Executiva estabelecer as normas administrativas e operacionais das atividades do sistema de defesa agropecuária.



CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento no serviço de Fiscalização Agropecuária do Estado, com o fim específico de disciplinar o regime de trabalho dos fiscais do sistema de defesa agropecuária.



CONSIDERANDO, as sugestões oferecidas pelos gerentes e servidores integrantes dos quadros da Instituição;




RESOLVEU



Art. 1º. – No exercício habitual da função, todos os fiscais deverão estar obrigatoriamente identificados, com fardamento fornecido pelo ADEAL, sendo obrigatório o uso de coletes e crachás  nos casos de blitz móveis e postos fixos.



Art. 2º. – No posto que tiver mais de um plantonista, um deles permanecerá na rodovia em revezamento com o outro, de maneira que sempre haja um fiscal pronto para interceptar veículos transportadores de cargas animais, vegetais, produtos e subprodutos de origem animal e vegetal.




Art. 3º. – Ao servidor que faltar ao plantão, conforme escala pré-determinada, será registrada a falta para aplicação da penalidade, ficando esta, a encargo do seu respectivo superior.



§ 1º. Não será aplicada a sanção caso o plantonista apresente atestado médico ao chefe imediato até 72 horas a contar do dia em que se deu a ocorrência.




Art. 4º. – Em caso da falta se dar por motivo de força maior, será desconsiderado o artigo 3º desta resolução, cabendo ao servidor  comunicar ao chefe imediato com antecedência mínima de 48 horas, a fim de que este possa reescalonar outro fiscal para o posto.




Parágrafo Único – O plantonista deverá justificar a falta por escrito, cabendo ao chefe imediato a emissão de parecer sobre a ocorrência a fim de apurar a veracidade da justificativa.




Art. 5º. – Constitui ato de indisciplina do plantonista:

Inciso I - Ausentar-se do posto fixo durante seu plantão, salvo por motivo de saúde ou de força maior, exigível, em qualquer caso, a devida justificativa;



Inciso II – Apresentar-se alcoolizado e/ou fazer uso de bebida alcoólica durante o plantão; e



Inciso
III - Usar sandálias, bermudas e camisetas tipo regata durante o plantão.



Art. 6º. O atraso do servidor em relação ao seu horário de plantão além da tolerância legal de 15 minutos, deverá ser comunicado ao chefe imediato, por escrito.



Parágrafo Único – A não comunicação pelo atraso ensejará a correspondente aplicação de penalidade após registro da ocorrência pelo chefe imediato.




Art. 7º. – A permuta de plantão somente será permitida quando autorizada previamente pelo chefe imediato, após a competente análise da justificativa do solicitante.




Art. 8º. – Os servidores deverão fazer as refeições nas instalações do posto fixo.




Art. 9º. – O veículo oficial não poderá sair do posto, exceto em atividades concernentes à fiscalização.



Art. 10 – Será obrigatório ao plantonista registrar no livro de ocorrência todo deslocamento efetuado, inclusive devendo constar a placa do veículo perseguido bem como o nome, nº do CPF, nº do RG e nº da habilitação do condutor do mesmo, quilometragem percorrida e objetivo, com as assinaturas dos fiscais e policiais envolvidos, se houver.



Art. 11 – Será obrigatório, ainda, o uso do apito pelos plantonistas no desempenho das funções junto ao posto.



Art. 12 – O plantonista deverá permanecer no plantão até ser substituído pelo subsequente, devendo comunicar ao chefe imediato os atrasos, quando ocorrerem. 





Art. 13 – Todos os fatos sanitários e administrativos ocorridos no posto deverão ser registrados no livro de ocorrência, sendo que, quanto aos primeiros, deverão ser registrados nos sistemas informatizados de defesa agropecuária.



§ 1º. O livro de ocorrências deverá estar aberto e numerado pela chefia imediata, devendo constar na “ocorrência” a data, horário, placas de veículos, quantitativo de pessoas, animais e vegetais envolvidos, número dos documentos de trânsito e outras informações que se julgarem necessárias.




§ 2º. O livro deverá ser arquivado durante 05(cinco) anos a contar da última data de registro.




Art. 14 – Todo plantonista, antes de iniciar o plantão, deverá checar os bens disponibilizados para o posto. 




§ 1º. Em havendo alguma irregularidade, deverá registrar no livro de ocorrência e comunicar por escrito ao superior hierárquico.



§ 2º. Caso haja negligência no procedimento deste artigo, o plantonista será responsabilizado pelo extravio dos bens que porventura ocorram.




Art. 15 – A escala de plantão deverá ser enviada aos postos fixos até o 25º dia do mês anterior.



Art. 16 – Os backups das informações contidas nos sistemas informatizados de defesa agropecuária e os relatórios consolidados de movimentação animal e vegetal para os postos não informatizados, deverão ser enviados mensalmente as Gerência de Defesa Animal e Vegetal, até o terceiro dia útil do mês subsequente.




Art. 17 – É dever do plantonista, abordar os transportadores com educação e fineza.

.



Art. 18. Os Autos de Infração devem ser preenchidos em todos os campos com clareza e sem rasuras, devendo ainda, constar às infrações e/ou os artigos de lei infringidos, bem como o quantitativo de animais e vegetais às quais a norma se refere.
 § 1º Os autos de infração deverão ser encaminhados a gerência de Barreiras e trânsito no prazo de 5 dias úteis após a emissão.
.




Art. 19 – As Guias de Trânsito Animal – GTA e a Permissão de Trânsito Vegetal – PTV, bem como os atestados sanitários devem ser carimbados no verso, contendo ainda a identificação do posto, a data, hora, identificação do fiscal e a expressão DESINFECTADO, APREENDIDO E DESTRUÍDO ou RETORNO À ORIGEM, quando for o caso.



Art. 20 – Os arquivos da legislação, instrução de serviços, resoluções, autos e documentos correlatos deverão estar arquivados nas pastas respectivas por programa sanitário e em local de fácil acesso.




Parágrafo Único – As instruções de serviço, legislação e resoluções deverão ter o visto de todos os plantonistas.




Art. 21 – Compete aos fiscais, dentre outras funções, a pulverização de veículos de risco sanitário, registrando a ocorrência no livro de ocorrência, nos sistemas informatizados de defesa agropecuária e preencher o formulário específico.



Art. 22 – O plantão será preferencialmente de 24/72 (vinte e quatro por setenta e duas) horas, iniciando-se às oito horas, podendo ser alterado por necessidade do serviço.



Art. 23 – Sempre que necessário e a critério da ADEAL, será feito rodízio dos plantonistas.




Art. 24 – O fiscal deverá ter, preferencialmente, escolaridade de nível médio, com formação em agropecuária.




Art. 25 – As férias dos plantonistas deverão ser marcadas pelo chefe da ULSAV, e gerentes de Barreiras e Trânsito e encaminhada ao setor competente para consolidação.



Art. 26 - Todo material necessário ao desempenho da fiscalização deverá ser solicitado ao gerente de Barreiras e Trânsito e chefes de ULSAV’s;




Art. 27 - O Médico Veterinário ou Engenheiro Agrônomo da unidade local da área de abrangência das barreiras ,deverá fiscalizar as ações do posto fixo no mínimo uma vez por semana, registrando a visita no livro de ocorrências. Uma vez por mês, a gerência de Barreiras e trânsito realizará uma supervisão.



Art. 28 - Os fiscais que não cumprirem esta resolução estarão sujeitos às sanções previstas em lei.



Parágrafo Único - Os casos omissos nesta resolução serão dirimidos pela Diretoria Executiva do ADEAL.
A presente Resolução entra em vigor na data. de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.







Maceió, 25 de Julho de 2014
Marcelo Ricardo Vasconcelos Lima
Diretor Presidente -ADEAL


